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CAMARA MUNICIPAL DE sANTA QTIITERIA Do MARANHÃO - MA

Rua Lucâs Candêira. Í{e l(xr, JaÍdins, CEp: 65.s/l{Xm

C[{PJ : 07.376.03U0001-90

CoNTRATO N" 001t2022tptl,|cH _ |NEX OO1t2o22
PROCESSO ADil: 0.t 03í01 8/2022

Por este instrumento particular, o presidente da CÂMARA MUNlclpAL DE SANTA QUITERIA DO
uaRqrunÃo, situada à Rua Lucas candeira no 1oo, Jardins, SANTA eulrERlA/MA, inscrita no
CNPJ sob o no 07.376.031i0001-90, neste ato representado pelo Presidente o senhor Josêmar dos
santos carvalho, portador da cédula de ldentidade no o2gg57o42oo5-3 e do cpF no portador docPF no 036.389.893-0s, residente e domiciliado nesta cidade, e do outro lado K J RoDRIGUES
ARAUJO BAtitDEIRA DE ÍÚELo - ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNpJ sob ono, 26.229.65210001-96, com endereço na Avenida senador Vitorino Freire, s/N - Edifício
Comercial Sáo Luís Offices, Sala .IOOS - Bairro - Retiro Natal _ São LuÍs _ MA, de agora em diante
denominada CoNTRATADA, neste ato representado por Klecicyo Jean Rodrigues ALolo BandeiraMelo, portador cpF no g1o.s47263 s3, têm entrê si justo e avençado, e cerebram o presentecontrato n" 00'U2o22lPMcH - lNEx oo1t2o22, dectrrente da lnexigibilidade de Licitaçáo nooo1r2022, com fundamento nos Arts. 25, [, e §10, da Lei 8.666/93, Art. ã. da Lei n" í4.039, de 17de agosto de 2020, mediante as cláusulas e condiÉes que se seguem:

1. CúUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO CONTRATUAL

Prestaçáo de serviços de consultoria e Assessoria em Gesiáo pública direcionada ao controlelnlerno da Câmara Municipal de Santa euiteria/MA.

2. CLÁUSULA SEGUNDA.VIGÊNCIA

2.1-. 
_o prazo de vigência deste Termo de contrato será de .,r1 (onze) meses, a contar da sua
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3. CúusuLA TERGE|RA _PREçO
3.í O valor mensal do oresenteL Termo de Contrato é de R$ 1O.OOO,OO (dez mil reais) mensais,totalizando R$ í í O.OOO,OO icento ê dez mil reais), para í 1 (onze) meses.

3'2 No valor acima estão incluídas todas despesas ordinárias diÍetas e indiretasdecorrentes da execução contratual, inclusive triuutàs elou impostos, encargos sociais, trabalhistas,previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa 
-aã 

administraÉo, e outros necessádos aocumprimento integral do objeto da contrataçáo.

4. CúUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRN

4'1' As despesas decorrentes desta contratação estáo programadas em dotaçáoorçaT_êltila pfpria, prevista no orçamento do Municipio no exercício de 2022.
01 .0O1- Câmara Municipat;
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4. CúUSULA OUARTA - DOTAÇÃO ORÇATIENTÁRIA

4.1 As despesas deconentes desta contratação estâo programadâs em dotação orçamentária
própria. prevista no orçamento do Municipio no exercício de 2022-

01 .001- Câmara Municipal;
01.01.01 -Legislativa;
01.001.01.031 - Ação Legislativa;
01 .001 .01.031 .000í - PRocEsso LEGtsLATlvo
01 .001 .031 .0001 .2.001 - Execuçáo das Atividades Legis,aliva;
3.3.90.39.00 - OuÍros Servlços - Pessoa JurÍdica.

5. CúUSULA OUINTA. PAGATIIENTO

5.1 O pagâmento será feito pele Câmara Municipal de Santa Quitéria do Marenháo - MA, em
moeda correntê nacional, mediante Transferência Bancária ElelÍônica, direto na Conta da
Contratada e oconerá até no máximo de 30 (trinta) dias após a data do Íecebimento definitivo do
serviço, mediante a apresentação da competênte Nota Fiscal ou Fatura, que será creditada na
conte bencárie: Bahco: ltaú, Ag. 03654. Conta Conente no 27.175.8.

5.2 A CONTRATADA deverá protocolar na sede desta PreÍeitura a solicitaÉo Ce pagamento,
assinada ê carimbada pelo Íepresentante lêgel da êmpresa em papel timbrado, cóntendo o no do
processo licitatório, as informaçÕes pera crédito em conta corrente como: nome e número do
Banco, nome e número da Agência e número da conta, anexando a Nota Fiscal devidamente
atesta, emitida sem rasura. em letra bem legível, juntamente com cópia do contrato, cópia da nota
de empenho como também as demais certidôes atualizadas: Certificâdo de Regularidade de
Situaçáo do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Certidão de Débitos Írabalhistes -
CNDT, Certidão Negativa de Débito Junto à Previdência Social - CND, Certidão Conjunta Negativa
de Débitos Relativos a Tributos Federais ê à Dívida Ative dâ união, expedida por órgâõs da
Secretaria da Receita Federal do Brasil e da Procurâdoria Geral da Fazenda Nacionel, e certidões
negativas de débitos expedidas por órgãos das Secretârias de Fazenda do Estado e do Municipio.

5.3 Como condiçáo para Administração efetuar o pagamento. a contralada deverá manter as
mesmas condiçóes de habilitaÇão;

5.4 A nota fiscal/Íatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoÍiamente com o número
de inscrição no CNPJ, constante da Nota de Empênho e do contrato, náo se admitindo nolas
fiscais/faturas emitidas com outro CNPJ, mesmo de filiais ou da matÍiz.

6. CLÁUSULA SEXTA - OO REEOUILíBRIo ECONÔi'ICO E FINAI.ICEIRO

6.1 os termos do contralo poderão ser alterado por acordo das partes, com as devidas
justificativas, para restabelecer a relação pactuada inicialmente entre os encargos do contratado e
a retribuição da administraçâo para a justa remuneração dos serviços, objetivándo a manutençáodo equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese- de sobrevirem fatos
imprevisíveis, ou pÍevisiveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos
da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, câso fortuito ou fato do príncipe,
configurando área econômica extraordinária e extracontratual. nos termos da Lei no 8.666/93
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6.2 Eventuais altêrações contratuais reger-se-ão pela clisciplina do art. 65 da Lei no 8 6ôô, de 1993'

7. cúusut-l sÉrtul - oa execuçÃo Do sERvlço E FlscALIzAçÃo

7.1 os serviços seráo prestados na forma estabelecidas neste Termo de Referência, em contÍato

próprio. e com total obediência aos regramentos das Normas Técnicas e Legislaçáo vigente.

7.2 A fiscâlizaçáo poderá ser exercida por Servidor rêgularmente designado'

e. cúusuul otrAvA - oBRlcAÇÔEs DA coNTRATANTE E DA coNTMTADA

o.í oBRrcAçôEs DA coNTRATANTE

8.1.l.Acompanhar e fiscalizar a entrega do objeto deste contrato, sob os aspectos qualitativo e

quantitativo, anotando as íalhas dêtectadas e comunicando as oconências que exqam medidas

conêtivas por parte da contratada;

E.1.2.Efetuar o pagamento à contratada de acordo com os §erviços prestados, dentro das normas

estabelecidas no contrato;

8.1 .3. Designar gestor para acompanhar e fiscalizer o contratoi

8.1.4. Proporcionar todas as condições para que a contratada possa dêsempênhar os trabalhos

dentro das normas do contrato;

8.1-5.Fomecer. no prazo solicitado pela contratada. as informaçôes e documentaçôes necessánas

à prêstaçáo de seÍviços

8.'l .6. GarentiÍ à contÍatada as condiçóes necessárias à regulaÍ execuçáo do contrato.

8.'1.7. NotiÍicar, por escrito, à contratada sobre a oconência de eventuais equívocos ou imperfeiçóês
no curso da execuÇáo dos serviços fixando prazo para a sua correção.

8.1.8 Peímitar o livre ecesso dos (as) empregados (as) da contratada às suas dependências para

tratar de assuntos pertinentes aos serviços contratados;

8.1.9.Receber e atestar a Nota Íiscal apÍesentada pela contratada, de conformidade com os
serviços contrâtados.

8.1,10. Comunicar a contratada a ocorÍência de divêrgência nas Notas FiscâiíFaturas
apresentadas, promovendo a devoluçáo da mêsma para conerão.

8.2. DASOBRIGAçÔES DACONTRATADA

8.2.1. Atender às demandas repassadas pela Administraçáo Municipal, devendo prestar

assessoria e consultoria à SecÍetana Municipal de Saúde, no tocente às atividades descrÍtas no

item 1 deste Termo.

A.2.2. Trensmitir orientaÇôes à contratente, verbalmente ou por escrito.

a
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g.2.3. Disponibilizar à contÍatantê. no mínimo. 03 (três) profissionais capacitados na área obieto

deste Termo, para atendêr as demandas.

g.2.4. Comparecer à reuniôes e audiências dê matérias relativas ao oE eto a ser contratado.

8.2.5. lnformar à contÍatânte as movimentaçÕes processuais, bem como seus atos e resultados

8.2.6. Atender aos encargos trabalhistas, prêvidênciáÍios, fiscais e comerciais decrnentes da

execuçáo obieto.

8.2.7. Providenciar a imediAta coÍreÉo das deficiências, falhas ou irregularidades constetadas

pela Contratante.

g.2.g. Manter duÍante todâ a execução do contrato, em compatibilidede com as obrigaçôes poÍ

ela assumidas, todas as condições de habilitaÉo ê qualiÍicaÉo exigidas no contrato.

8.2.g. Responsabilizar-sê por todos os documentos a ela êntregues pela contratante, enquanto

permanecêram sob sua guarda para a consecuçào dos serviços pacluados, respondendo pêlo mau

uso, perda, extravio ou inutilizaçáo, salvo comprovado caso foÍtuito ou força maior' mesmo se lal

ocorrer por açáo ou omissâo de seus prêpostos ou quaisquer pessoas que e eles tenham acesso'

8.2.10. observar todas as l€is, regulamêntos e normas vigentes durente a execuçáo do objeto.

8.2.11. Não transfenr a outrem, no todo ou em parte, a execuçáo do contrato, sem a prévia ê

expressa anuência da contratante.

9. CúUSULA NONA- SANçÕES ADtlNlsrRATlvAs

9.1 Comete infraçâo administrativa nos termos da Lei no 8.666, de 1993 e da Lei no 10 520 de

2002, e Contratada que:

9.1.1 lnexecuçáo total Ou parcialmente quahuer das obrigaçôes assumidas em deconêncta da

contrateÇáo:

9.1 .2 Ensejar o retardamento da execução do obieto;

9.1 .3 Fraudar na execução do contrato;

9. í .4 Comportar-se de modo inidôneo;

9. 1 .5 Cometêr fraude fiscal;

9.1 .6 Não mantiver a Proposta.

9.1 .7 A Contratada que comêtêÍ qualquêr das infraçôes discriminadas no subitem acima f'cará

§ujeite, s6m pre.iuizo àa responsabilidade civil e criminel, às seguintês sançôes:

9.1.8 Advertência por faltas leves.

significativos para a Contratante;
assim entendrdas aquelas que náo acarretem prejuizos
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9.1.9 Multa moratória de 0,3% (zero virgula três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o

valoÍ da paÍcela inadimplida, até a data do efetivo inadimplemento, observando o limite de 3O(trinta)
dias,

9.1.10 Multa compensâtóna de 10% (dez por cento) sobre o valor tolal do contrato, no caso de
inexecuçáo total do obieto;

9.1.11 Em caso de inexecuÉo parctal, a multa compensatória. no mesmo percentual do subitem
acima, será aplicada de forma propoÍcional à obíigaÉo inadimplida;

9. 1 .l2suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Órgáo, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administraçâo Públicâ opera e alua concretamente, pelo prazo de até
dois anos:

9.1 .13 lmpedimento de licitar e contratar com o Município de Santa Quitéria do Maranhão - MA com
o consequente descredenciamento no Sistema de Cadastro Prôprio pelo prazo de até cinc.o anos,

9. í .14 Oeclareção de inidoneidade para licitaÍ ou contratar com a Administraçâo Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perantê
a própria autoridadê quê aplicou a penalidade, que será concedida em que a Contíatada ressarcira
a Contratante pelos prejuizos causados;

9. 1 15 TamhÉm Íicam suieitas às penalidades do art. 87. lll e lV da Lei no 8.666, de 1 993, a

Contratada que.

9.'1.16 Tenha sofrido condenação definitiva por praticar. por meio dolosos, fraude fiscal no
rêcolhimento de queisquer tributos;

9.1 . 1 7 Tenha praticado atos ilicitos visando a frustrar os objetivos da licitaçáo;

9.1.'18 Demonstre não possuir idoneidade paÍa @ntretar com a Administração em virtude de atos
ilicitos praticâdos.

9. 1 . 19 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à ContÍetadâ. observando-se o procedtmento
previsto na Lei no 8.666. de1993.

9.1.20 A autoridâde competente, na aplicaçâo das sanções, levará em consideraÉo a gravidade
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da propoícionalidade.

9.1.21 As pênalidades serâo obrigatoÍiamente rêgistradas no Sisteme de Cadastro PÍóprio da
PMCH/MA,

tO. CLÁUSULA DÉCITA.RESClsÂO

10.1.1 O presentê Termo de Contreto pod€rá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da
Lei no 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lêi. sem prquizo das
sançôes aplicáveis.

10.1 .2 Ê admissível a fusâo, cisáo ou incoçoraçáo da contratada com/em outra p€ssoa juridica,

desde que se,am observados pela nova pessoa iuridice todos os requisitos de habilitaçáo exigidos
na licitaçào onginal: sejam mantidas as demais cláusulas e condiçóes do contrato. não haje
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preiuízo à execuçáo do obieto pactuado e haja a anuência êxpressa da AdministraçâO à

conlinuidade do contÍato.

10.1.3 Os casos de rescisão contratual s6rão íoÍmalmente motivados, assegurado-se à

CONTMTADA o diÍêito à prévia e ampla defesa.

10.1.4 A CONTRATADA reconhece os drrertos dâ CoNTMTANTE em caso de rescisão

administrativa prevista no arl.77 da Lei no 8.666' de1993.

10.1.5 O termo de rescisáo s€rá precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos.

conforme o caso:

10,1.6 Balanço dos eventos contratuals.iá cumpridos ou parclalmente cumpridos;

10 1 .7 Relaçâo dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

10.1.8 lndenizaÇôes e multas.

í1. CLÁUSULA OÉCltA PRlÍllElM- VEOAçÔES

1 1.1.1 É vedado à CONTRATADA:

'I L 1 .2 CaucionaÍ ou ulilizar este TermO de Contreto pera qualqueÍ operaçáo financeira'

1 
.l ..1.3 lnterromper a execuçáo contratual sob alegaçáo de inadimplemento por parte da

CONTMTANTE, salvo nos casos previstos em lêi.

1 1.1 .4 Subcontratar.

12 CúUSULA DÉClitA SEGUNOA - OOS CASOS OÍullssos

.12.1 Os casos omissos serão decididos pêla CONTRATANTE. segunclo as disposiçôes contidas na

Lei no 8.666, de 1993, e dêmais normes gerais de licitaçÕês e contratos administrativos e'

subsadiariamente, segundo as disposições coÍ idas na Ler no 8.078, de199o-Códigode oefesa do

Consumidor - e normes e principios gerais dos contratos

í3 CúU§ULA DÉCltA TERCEIRA -PUBLICAÇÂO

13.1 lncumbirá à CoNTRATANTE providenciar a publicaçáo deste instrumsnto, por eíreto' no

DiáÍio Oficial. no prezo previsto na Lei no 8.666, de1993'

í4 CúUSULA DÉCIMA OUINTA.FORO

14'loForoparasolucionâÍoslitigiosquedeconeremdaêxecuçáodesteTermodêcontratoserá
o da Comarca responsável por Santa Quitêria do Maranhão - MA'
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Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contreto foa lavrado em 03 (três) vias de

igual teor, que. depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

Santa Quitéria do Maranhão - MA, 12 de Janeiro de 2022.

CÂMARA M
CNPJ no 07.376.031/0001 -90

JosemaÍ dos Santos Carvalho
Cédula de ldentidade no 028957042005-3

CPF n' 036.389.893{5
Presidente

CONTRATANTE

MELO - ME
031/000190

Klericyo

Testemunhas:

1

CPF:

CPF,

CONTRATAOO


